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CONTRATO N° 171120241SSA 
PROCESSO N° 2023042315 

TERMO DE CONTRATO celebrado entre o MUNICÍPIO 
DE ANGRA DOS REIS, por meio da SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE SAUDE, como CONTRATANTE, e a RIO MED 
EQUIPAMENTOS BIOMÉDICOS LTDA, como CONTRA-
TADA, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHA-
RIA CLÍNICA, INCLUINDO A MANUTENÇÃO PREVENTI-
VA, CALIBRAÇÃO, TESTE DE SEGURANÇA ELÉTRICA 
E MANUTENÇÃO CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS 
MÉDICO-HOSPITALARES, GERENCIAMENTO DE SER-
VIÇOS TÉCNICOS, TREINAMENTO DE USUÁRIO, 
ACOMPANHAMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COM 
MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS EM UNIDADES GERENCIADAS PELA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, na forma abaixo: 

O MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 29.172.467/0001-09, com sede na Prefeitura Municipal e domicílio 
nesta cidade, na Praça Nilo Peçanha n° 186, Centro, Angra dos Reis - RJ, tendo como ór-
gão gestor a SECRETARIA DE SAUDE DE ANGRA DOS REIS, com sede na Rua Almi-
rante Machado Portela, 85, Balneário, Angra dos Reis/RJ e o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE DE ANGRA DOS REIS, CNPJ n° 39.157.029/0001-17, doravante denominado 
CONTRATANTE, representado pelo Secretário de Saúde, Sr. RODRIGO CARDOSO RA-
MOS, nomeado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito através da Portaria n° 080/2024, de 
31 de janeiro de 2024, publicada no BO no 1.835, de 31 de janeiro de 2024, portador da 
matrícula funcional n° 30948, e do outro lado a empresa RIO MED EQUIPAMENTOS BIO-
MEDICOS LTDA, situada na Travessa Almerinda Lucas de Azevedo, n° 11, sala 902, Cen-
tro, Nova lguaçu/RJ, inscrita no CNPJ sob o n° 40.265.506/0004-90, representada neste 
ato pelo Sr. WALMIR MENDES DE BRITO, portador da cédula de identidade n° 
06977775-3, expedida pelo IFP/RJ, inscrita no CPF sob o n° 816.108.747-49, resolvem ce-
lebrar o presente Contrato, decorrente do Termo de Adjudicação e Homologação n° 
032/2024, do Pregão Eletrônico n° 90015/2024, que é celebrado com base na Lei Federal 
n.° 14.133, de 2021, e alterações, que se regerá pelas normas da mesma lei, e do instru-
mento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicio-
nalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende 
como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei 
Federal n° 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n° 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações, bem como pelos preceitos de 
Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da 
CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer 
todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de 
nenalidades e demais rearas delas constantes, ainda aue não exDressamente transcritas 
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neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a contratação de serviços de engenharia clínica, 
incluindo a manutenção preventiva, calibração, teste de segurança elétrica e 
manutenção corretiva de equipamentos médico-hospitalares, gerenciamento de 
serviços técnicos, treinamento de usuário, acompanhamento de serviços técnicos 
com mão de obra qualificada para execução dos serviços em unidades gerenciadas 
pela Secretaria Municipal de Saúde devidamente descritos, caracterizados e 
especificados no Termo de Referência (Anexo 1) do Edital de Pregão Presencial n° 
90015/2024. 

Parágrafo único - O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, 
contidos no processo administrativo n° 2023042315, no Termo de Referência, em detalhes 
e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 

O valor total do presente Contrato é de R$ 5.876.088,96 (milhões e quatrocentos e 
quarenta mil reais), correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$ 489.674,08 
(quatrocentos e oitenta e nove mil e seiscentos e setenta e quatro reais e oito 
centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular 
liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o 
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal no 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar 
da data do protocolo do documento de cobrança no setor competente da SECRETARIA 
DE SAÚDE. 

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base 
de medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo 
no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em 
fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 
atestação, e, após, protocolado no setor competente da SECRETARIA DE SAUDE. 

Parágrafo Terceiro - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período-base mencionado 
no parágrafo primeiro, sem que a SECRETARIA DE SAÚDE esteja obrigada a pagar o 
valor total do Contrato. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento 
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atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de 
regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde e segurança do 
trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis. 

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 
serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 
pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

Parágrafo Sexto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde 
que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros 
e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 
Administração Pública, pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do 
protocolo do documento de cobrança no setor competente da SECRETARIA DE SAUDE. 
e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 

Parágrafo Sétimo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito 
em conta-corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses 
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de 
fevereiro de 2001. 

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial - lPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 

R = Po [(1-10)/lo] 

[.1TrT 

R = valor do reajuste; 
= índice IPCA-E mensal, relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

lo = índice do lPCA-E mensal, relativo ao mês anterior ao da apresentação da 
Proposta; 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma 
forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da 
fórmula consignada no parágrafo anterior. 

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 60 (sessenta) dias, da data do 
reauerimento ou da data em aue forem aDresentados todos os documentos necessários à 
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apreciação do pedido. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FORMA DE EXECUÇÃO 

A forma de execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de 
Referência - Anexo 1 do Edital de Pregão Presencial n° 90015/2024. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE 
e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se 
refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão 
designada por ato do Secretário Municipal de Saúde. Incumbe à Fiscalização a prática de 
todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução 
dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o 
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que 
venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das 
condições estabelecidas. 

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, 
à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o 
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização 
do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 
instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 
fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do 
contrato. 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA 

A CONTRATADA prestará a garantia na modalidade de seguro-garantia, no valor de 
R$ 117.521,78 (cento e dezessete mil e quinhentos e vinte e um reais e setenta e oito 
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centavos) equivalente a 2% (dois por cento) do valor total do Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria de Saúde se utilizará da garantia para assegurar as 
obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores 
de multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados 
em virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, 
poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 

Parágrafo Segundo - Os valores das multas impostas por descumprimento das 
obrigações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a 
ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da 
penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Terceiro - Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à 
CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a 
cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia 
prestada e o débito verificado. 

Parágrafo Quarto - Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor 
original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no 
caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e 
oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pela Secretaria de Saúde, o 
que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 
art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 
(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

Parágrafo Sexto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante e, quando 
em dinheiro, atualizada monetariamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRAZO 

O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite da Lei 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro - O prazo para início dos serviços será de 05 (cinco) dias úteis 
contadas da assinatura deste termo. 

Parágrafo Segundo - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou 
alterado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá 
ser prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta. 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

c) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

f) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

g) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI, quando for o caso. 

h) As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 
serviços: 

" hi) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 

" h2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e 

" h3) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; 

i) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
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empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo. 

j) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço 
sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 
e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

k) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

1) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência. 

m) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração. 

n) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 

o) Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

p) Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnicos adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação. 

q) Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
reoresentá-la na execucão do contrato. 
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r) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços. 

s) Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à 
disposição da Contratante. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

v) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
w. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

x) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação; 

y) Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CFT ou CREA a devido Termo de 
responsabilidade Técnica (TRT) ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa 
aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

" yl) O pagamento da primeira nota fiscal de cada vigência contratual estará 
condicionado à apresentação desta. 

z) No tocante aos aspectos relativos ao direito à propriedade intelectual dos materiais a 
serem elaborados em conjunto com a CONTRATANTE e utilizado na gestão dos 
equipamentos tais como manuais, POPs, fluxogramas, etc., bem como os dados gerados 
da utilização do software de gestão de equipamentos, não cabe a CONTRATADA seus 
direitos vistos serem inerentes ao desenvolvimento de suas atividades para o pleno 
atendimento ao objeto deste contrato. 

aa) Quando do encerramento da prestação dos serviços estabelecida nesse Termo de 
Referência, a CONTRATADA deverá disponibilizar e deixar em poder da 
CONTRATANTE, um exemplar atualizado de todos os materiais utilizados na prestação 
de serviço tanto em meio físico como eletrônico bem como realizar a última atualização 
dos dados no software de gestão de equipamento da CONTRATANTE. 

ab) Criar indicadores gerenciais para monitorar os trabalhos de gestão de equipamentos e 
viabilizar os ajustes necessários. 
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ac) Cumprir à RDC/ANVISA n° 2, de 25 de janeiro de 2010, que determina a 
rastreabilidade dos processos que envolvam tecnologias em saúde, bem como à ABNT 
NBR 15.943:2011, que dispõe sobre as diretrizes para um programa de gerenciamento de 
equipamentos de infraestrutura de serviços de saúde e de equipamentos para a saúde 

ad) Realizar calibrações de acordo com o previsto pelo fabricante e determinado pelas 
normas que regem grupos de equipamentos médico-hospitalares para garantir a 
confiabilidade do diagnóstico e procedimentos médicos, aumentando, assim, a segurança 
dos pacientes e diminuindo os riscos envolvidos e eventos adversos. 

ae) Realizar treinamento do corpo clínico para minimizar problemas nos equipamentos 
por mau uso ou imperícia. 

af) Os serviços a serem executados deverão observar as normas exigidas pelos 
fabricantes dos equipamentos. 

ag) Deverá ser providenciado junto ao CREA as devidas Anotações de Responsabilidade 
Técnica: ART relativa aos serviços objeto e a ART relativa ao cargo/função do engenheiro 
responsável na unidade hospitalar, de acordo com a legislação vigente. 

ah) A CONTRATADA deverá possuir software específico para gestão de engenharia 
clínica com todos os indicadores comuns à área (Tempo de resposta, índice de quebra, 
tempo médio entre falhas, etc.). 

ai) Será de responsabilidade da CONTRATADA montar toda a estrutura necessária para 
a correta prestação dos serviços (computadores, bancadas, mobiliários, meios de 
telecomunicação, ferramentas, etc.) 

aj) Os serviços de manutenção preventiva e corretiva abrangerão todos os elementos 
do(s) equipamento(s), que será minuciosamente averiguado e regulado, e quando 
verificados defeitos, deverão ser substituídos seus acessórios ou peças, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, mesmo que não constem neste Termo de Referência. 

ak) Zelar pelas boas práticas sanitárias e demais normas instituídas por órgãos 
regulatórios. 

ai) Fornecer Certidão de Responsabilidade Técnica do titular e substituto, devendo ser 
entregues e mantidas atualizadas; 

am) Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições que 
ensejaram a contratação no que tange à regularidade fiscal, qualificação técnica e 
cumprimento da proposta; 

an) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

ao) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 
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ap) Providenciar a imediata correção das deficiências e falhas do serviço apontadas pelo 
fiscal do Contrato; 

aq) Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho, fornecer, treinar e tornar obrigatório o uso de equipamentos de 
segurança de seus empregados; 

ar) Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os 
seus empregados, no desempenho dos seus serviços ou em conexão com eles; 

as) Desenvolver todas as atividades descritas neste presente Termo de Referência; 

at) Cuidar da regularidade obrigacional derivada do vínculo e subordinação com o pessoal 
envolvido direta ou indiretamente na execução deste Contrato, adimplindo com toda e 
qualquer obrigação fiscal e trabalhista decorrente da prestação de serviços dos seus 
cooperados/funcionários; 

au) Adimplir com toda e qualquer obrigação trabalhista que eventualmente venha a ser 
reconhecida judicialmente ou administrativamente por qualquer órgão administrativo e/ou 
fiscalização; 

aw) Manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade no tocante aos serviços, 
documentos, pesquisas, entrevistas e demais informações apuradas ou de que tome 
conhecimento durante a prestação do serviço; 

av) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, imediatamente, as 
partes do objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
quando da execução dos serviços; 

ax) Custear despesas com passagens, estadias, transporte, assim como a alimentação de 
empregados e propostos disponibilizados para atendimento ao objeto do presente 
contrato; 

ay) Não permitir, em nenhuma hipótese, que pessoa que não seja membro de seu corpo 
técnico entre mesmo que acompanhada por funcionário ou afim, no escopo de trabalhar, 
estagiar ou realizar qualquer atividade que tenha a ver com o Contrato a ser celebrado; 

az) A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, comprovadamente, todas as 
mudanças de endereço (físico e eletrônico) e telefones (incluindo Whatsapp), sob pena de 
arcar com os prejuízos e/ou penalidades decorrentes da impossibilidade de ser contatada 
pela CONTRATANTE, para qualquer finalidade; 

ba) Aceitar o desconto, sem prejuízos de advertências, caso os serviços sejam realizados 
em desacordo com o contrato. 

bb) Entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o início da vigência do 
contrato as seguintes documentações: 
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bbl) Declaração expressa de que a empresa dispõe de sistema de informação, para 
gerenciamento dos equipamentos médico-hospitalares permitindo o cadastro e o controle 
de dados. O sistema de informação deverá ser composto de Sistema de Gerenciamento 
de Banco de Dados (SGBD) que assegure a total consistência e integridade relacional e 
que possa ser executado em ambiente Windows, permitindo a consulta via web das 
informações pertinentes aos equipamentos biomédicos. 

bd) Declaração expressa de possuir instalações adequadas, aparelhamento e pessoal 
técnico adequado e disponível para realização do objeto desta contratação, bem como a 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela 
prestação do serviço. Os equipamentos de aferição e/ou calibração mínimos a serem 
apresentados são: 

" Analisador de desfibrilador/ cardioversor. 
" Simulador de ECG/marca-passo. 
" Conjunto de pesos padrão. 
" Cronômetro. 
" Manovacuômetro. 
" Simulador de oximetria. 
" Tacômetro. 
" Termômetros 

bc) Apresentar Certificado de Autorização para efetuar conserto e manutenção em 
esfigmomanômetros e balanças, emitido pelo Instituto de Pesos e Medidas - IPEM, nos 
termos da Portaria n° 088, de 08/07/87. 

bd) Relação nominal com 1 (uma) foto 3x4 dos empregados que comporão as equipes, 
com os dados pessoais de cada um, número de registro, número e série da CTPS - 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, atualizando as informações quando da 
substituição, admissão e demissão do empregado. 

be) Indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso. 

bf) Apresentar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) dentro da validade e de acordo com o 
determinado pelas Normas Regulamentadoras - NR's, em especial a NR 7, NR 9 e NR 
32. 

bg) Apresentar cronograma de atividades para os 12 meses de trabalho após início das 
atividades, aprovado pela Superintendência de Serviços e Direção da Unidade. 

bh) Apresentar à Gerência de Engenharia Clínica, plano de trabalho, programas, 
cronogramas e rotinas de manutenção preventiva, corretiva e calibrações, apropriadas às 
respectivas operações, que deverão ser pactuados mutuamente. 

bi) Apresentar visto do CREA-RJ na respectiva Certidão de Registro, pra licitantes que 
possuem sede fora do estado do Rio de Janeiro. 

bj) Certidão de Registro dos técnicos que serão alocados para a prestação do serviço no 
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Conselho pertinente. 

bk) A presentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 
declaração de que possui ou instalará escritório na cidade de Angra dos Reis, a ser 
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do 
contrato. 

bi) Declaração que a contratada utilizará mão de obra local para as funções de mão de 
obra de horário integral. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

d) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 
de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 
para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 
trabalhista; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

f) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

g) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO. 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará 
mediante a avaliação de servidores designados pelo Secretário Municipal de Saúde, que 
constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de 
Referência. 
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Parágrafo Primeiro - O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 
quantas forem as relativas ao pagamento. 

Parágrafo Segundo - Os serviços prestados em desacordo com a especificação do 
Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável 
pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No 
que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) 
dias, para ratificação. 

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá 
reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, 
passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do 
CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os 
serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de 
providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 
motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos 
prazos mediante justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a Secretaria Municipal de Saúde 
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 
sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: 

Advertência; 

Multa; 

Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os 
seguintes parâmetros: 
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1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor 
da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em 
atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 
não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará 
o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si .232 

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 
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TABELA 2 

INFRAÇÃO _____ 

ITEM DESCRIÇÃO 

_______ 

GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 05 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 04 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 03 
contratados, por empregado e por dia; 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 02 
por serviço e por dia; _______ __________ 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 02 
órgão fiscalizador, por ocorrência; ________ 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 01 
do serviço, por funcionário e por dia; 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 03 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e ocorrência; 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 01 
________ previstos no Contrato; 

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta 
Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não 
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

Parágrafo Quarto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Boletim Oficial do 
Município de Angra dos Reis do ato que as impuser. 

Parágrafo Quinto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

Parágrafo Sexto - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do 
recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da 
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Parágrafo Sétimo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

Parágrafo Oitavo - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da 
garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
rescisão administrativa do Contrato. 

Parágrafo Nono - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e 
ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como 
até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de 
multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do processo de pagamento. 

Parágrafo Décimo - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor 
dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo 
de pagamento retomará o seu curso. 

Parágrafo Décimo Primeiro - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" 
do caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas 
não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas "a", "b" 
e "c" do caput desta Cláusula é do setor competente da Secretaria Municipal de Saúde e a 
da alínea "d" é da competência exclusiva do Secretário Municipal de Saúde. 

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções previstas no item 19.2 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

Parágrafo Décimo Quarto - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS 

A CONTRATADA poderá apresentar: 

Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo del5 (quz as úts) contados da intimação da aplicação das penalidades 
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Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando 
promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 

Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 
aplicação da penalidade estabelecida na alínea "e" do caput da Cláusula anterior; 

Parágrafo único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente 
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior para decisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos 1 a IX, da Lei Federal n° 
14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e observado o art. 138, § 2°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 
administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o 
seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, 
além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, 
conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea 
"c", deste Contrato. 

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e 
será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 
inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado 
com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 
deverão ser promovidos: 

(a) a devolução da garantia; 

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 
somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 
adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 
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quarto desta Cláusula. 

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 
atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da 
garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 
oficial. 

Parágrafo único. A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e 
previdenciária. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 

Programa de Trabalho n° 27.2702.10.302.0204.2674.339039.16000000, Ficha n° 
20243294, tendo sido empenhada a importância de R$ 1.203.533,36 (um milhão e 
duzentos e três mil e quinhentos e trinta e três reais e trinta e seis centavos), 
por meio da Nota de Empenho n° 1493; 
Programa de Trabalho n° 27.2701.10.301.0129.1646.339039.16000000, Ficha n° 
20243034, tendo sido empenhada a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), por meio da Nota de Empenho n° 1494; 
Programa de Trabalho n° 27.2701.10.302.0204.2209.339039.15001002, Ficha n° 
20243000, tendo sido empenhada a importância de R$ 489.674,08 (quatrocentos e 
oitenta e nove mil e seiscentos e setenta e quatro reais e oito centavos), por 
meio da Nota de Empenho n° 1495; 

Parágrafo Único - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 
das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Angra dos Reis para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, 
por mais especial ou privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Boletim Oficial 
do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 
da Lei Federal n° 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento 
ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, até o 5° (quinto) dia útil contado a partir 
da sua assinatura, na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente 
se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

Angra dos Reis, 21 de agosto de 2024. 
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